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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 005/2024/SRP-PMO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 016/2024 

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa especializada para futura e eventual 
prestação de serviços de locação de infraestrutura para eventos (Auditório, Baias, Camarim, 
Estandas, Tendas, Portiço), sob demanda, mediante concessão por locação, para atender as 
necessidades do Município de Oeiras-PI. 
TIPO: MENOR PREÇO 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06.05.2024 
HORÁRIO: 14:00h (horário de Brasilla). 
DATA DA RODADA DE LANCES: 06.05.2024 
HORÁRIO: 14:15h (horário de Brasília). 
LEI REGENTE 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 
EDITAL: Disponível nos sites: 
Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). (www.tce.pi.gov.br) e 
{PNCP) 
INFORMAÇÕES: Praça das Vitórias, n• 37, bairro centro, Oeiras-PI - Piauí CEP: 64.500-000 
FONE: (89) 3462-2862 e-mail: cpl.pmeoiras@gmail.com. 

PUBLIQUE-SE 

Oeiras-PI , 22 de abril de 2024. 

Theresa Albano Duarte Franco Pereira 
Agente de Contratação 

Luiz Henrique Barbosa Nunes 
Secretário Municipal de Administração 

Praça das Vitórias, 37 - Centro- CEP: 64.500-000 - Fone: (89) 3462-2842 
CNPJ NII 06.553.937/0001-70 

ID: A7C2500C16604 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N• 011/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NII 017/2024 

A Prefeitura Munlcipal de Oeiras - PI , toma públlco para o conhecimento dos Interessados. que tar.1 
realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14. 133/2021 , Art. 75, li - Dispensa em Razão de 
Valor para. Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis e Decreto Municipal n9 009/2024 . 

1 DADOS DO PROCESSO 

ÔROÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUIMICOS. BANHEIROS 
OUIMICOS COM AC ESSIBILIDADE E GRADES OE PROTEÇÃO, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO OE OEIRAS-PI E SUAS SECRETARIAS. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 59.066,40 (cinquenta e nove mil, sessenta e seis reais e quarenta centavos). 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: 23 de abril de 2024 
ATÉ: 26 de abf'il de 2024 

ENDEREÇOS 

E-mail para envio da proposta: col omoelras@am@il com ou na Sede da Prefeitura. 
Endereoo: Praça Das Vitórias. n' 35. Centro. Oeiras, Plauf. Brasil. Setor de Licitações. 
Obs: As propostas enviadas para a sede da Prefeitura Munlclpal de Oeiras-PI, deverão ser 
entregue.a até as 13:00 horas no.a dias definidos acima. 

AUTORIDADE COMPETENTE: 
JOSÉ RAIMUNDO DE SÁ LOPES 

~ CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS? 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

NÃO 

MENOR PREÇO 

MENOR PREÇO GLOBAL 
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ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO 

~rn DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo valor 
seja de até R$80.000,00 (oitenta mil reais)? 
SIM 
(Art. 48, 1, Lei Complementar n2 123/2006) 
Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP 
sediadas local ou regionalmente, até o limite 
de 10% (dez por cento) do melhor preço 
válido? NÃO 
(Art. 48, §32, Lei Complementar n2 123/06) 
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Página2de33 

1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta maia vantajosa 
para contratação de empresa para locação de banheiros químicos, banheiros químicos com 
acesslbllldade e grades de proteção, para atender as necessidades do Munlclplo de Oeiras-PI 
e suas Secretarias, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 
de Coniratação Oire1a e seus anexos. 

1.2. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às 
quals se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do anigo 20 
da Lei n' 14.133, de 2021 . 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 02 10 00 SECRETARIA OE CULTURA 

~~t~1;~Ag!~k~P~~Ã~~~ .. ~1ii~º.º s~~~:Ç~'b: ~~~~~1~~;~~~~ss~~13~~~~~urals 
UNIDADE: 02 11 00 SECRETA RIA OE ESPORTE E LAZER 
CLASSIFICAÇÃO: 27.812.0073.2650.0000 Manutenção das atividades esportivas 
NATUREZA DA DESPESA: 3 .3 .90.39.00 • SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
UNIDADE: 02 17 00 SEC. MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO 
CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0005.2060.0000 Manutenção dos Serviços de Administração Geral 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
UNIDADE: 02 09 01 SECRETARIA OE EDUCAÇÃO · OUTROS PROGRAMAS 
CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0030.2202.0000 Manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental 
NATUREZA DA DESPESA: 3 .3.90.39.00 • SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
UNIDADE: 02 12 01 FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 
CLASSIFICAÇÃO: 10.301 .0020.2160.0000 Manutenção dos serviços municipais de saúde 
NATUREZA DA DESPESA: 3 .3 .90.39.00 • SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
UNIDADE: 02 13 02 SECRET. OE ASSISTÊNCIA SOCIAL· OUTROS PROGRAMAS 
CLASSIFICAÇÃO: 08.244.0016.2 150.0000 Mtmutenção doe: e:erviços de ae:e:itência social 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar des1e procedimen10 de contratação os fornecedores es1abelecidos no País, 

que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Avis.o de Contratação Direta e nos 
5-eus Anexos. lncluslve quanto à documentaç.!o. que de&empenhem atividade pertinente e 
compatlvet com o objeto deste procedimento de contratação. 

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta : 
3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta; 
3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação. falência ou concurso 

de credores; 
3 .2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas ínidõneas para conlralar por 

órgão da administração póblica, direta ou indireta. federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 
Igualmente não poderão participar as empresas suspensas ou declaradas lnldõneas 
para participar de licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Oeiras -
PI ; 
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3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Oeiras 
- PI. bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou 
responsável técnico. 

3.2.S. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.2.6, Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) 
técnico{s) , e/ou qualquer outro{s) responsével(els) , independente da denominação, 
com participação entre as mesmas: 

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar 
os impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, 1, ·a• e li. "a", da 
Constituição Federal. 

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenério); 

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem falos 
que impeçam a sua participação no presente Processo de Contralação Direta. 

4 . DA APRESENTAÇ ÃO DA PROPOST A 
4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direla, através do 

e-mail , estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo 
presencial no endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada 
do objeto ofertado, quantidade, preço e marca, conforma o caso , até a data e o horério 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.1.1. Dever.é ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trnbalhistas assegurados na Constituição 
Federal , nas leis trabalhistas. nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

4.2. O fornecedor deverá consignar. na forma expressa que no valor de sua proposta, Já estão 
considerados e Inclusos todos os tributos , fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto. 

4.2.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

4.3. Todas as espeeíficações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

4.4. O fornecedor deverá. declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou Insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz , a partir dos quatorze anos. 

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação. ainda que haja alguma restrição de regularidade !Iscai e trabalhista, nos termos do 
art. 43. § 11 da LC n' 123, de 2006. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação. 
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5.2. Da sessão que analisar as propostas, seré lavrada ata de reunião que deverá constar a relação 
de todas as propostas apresentadas e todas as informações e decisões. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração. poder.é 
haver a negociação de condiQÕes mais vanta}osas. 

s .3 .1 . Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço. para que seja obtida a melhor proposta com preço 
compativel ao estimado pela Administração. 

S.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados. respeitada 
a ordem de ctassific.:i.ção. qu.:i.ndo o primeiro colocado. mesmo após a negociação. 
for desclassllicado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação. 

S.3.3. Em qualquer caso, conclulda a negociação. o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

s.a. o prazo de valfdade da proposta não será Inferior a 60 (sessenta) dias. a contar da data de 
sua apresentação. 

S.5. Serà desclassificada a proposta que: 
5.5.1, Contiver vlcios insanáveis: 
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas ponnenoriz:adas neste aviso ou em seus 

anexos: 
5 .5 .3 . Apresentar preços lnexequlvels ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação: 
S.5.4. N!o tiverem sua exequlbilidade demonstrada, quando exigido pela Administração: 
S.S.S. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 
5.6, Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, ser.é considerada inexequível a proposta de preços que: 
5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e s.:i.lârios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
Quando so referirem a materiais o Insta.lações de proprledade do próprio fomeeodor, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à. totalidade da remuneração. 

S.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo Que sejam Inferiores àqueles 
fixados em Instrumentos de caráter nonnatlvo obrfgatórlo. tais como leis. medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima. a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5,7.1, Para efeito de avaliação da exequibltldade e de sobrepreço, serão considerados o 
preço global , os quantitativos e os preços unitarios tidos como relevantes. observado 
o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser lixado neste Aviso de 
Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente: 

s.1.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores torem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

S .? .3. Será exigida garanti1:1 adicional do fornecedor vencedor cuja proposta lor interior a 
85% (oitenta e cinco por cenlo) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença e,ure este último e o valor da proposta, sem prejuí2.o des demais garan1ias 
exigíveis de acordo com e Lei. 
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5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposla. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecodor, desde que não haja majoração do 
preço. 

S.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas: 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivei de correção a Indicação 
de recolhimento de Impostos e contribuições na forma do Simples Naclonal . quando 
não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
poderá. ser colhida a manifestação escrita do setor requisilante da serviço ou da área 
especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente , e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

s.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no ·chat~ a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a anélise quanto à aceitação da proposta, se iniciar.é. a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Edital de Contratação Direta. 

6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFICIOS As ME/EPPs 
6.1. O fomecedor que deixar de assinalar o campo da ·oeclaração de MEIEPP• não terá direito e 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementat n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa. empresa de pequeno porte e equiparadas. 

6.2. Seri concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte , 
para as soctedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n' 11.488, de 2007, para o 
agriOJllor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor Individual - MEi, 
nos limi1es previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no 
preâmbulo do presente instrumento. 

6.3. Nos preâmbulos do presente instrumento constam lodos os benefícios específicos que serão 
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirá regras 
específicas, confomie estabelecido nos itens subsequentes. 

6.4. Quando aplicado o beneficio de itens/lotes destinados à participação exclusiva para 
MEI/ME/EPP, com valores totais at~ R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), procoder-se-á da seguinto 
fonna: 

6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48. 1. da Lei Complementar n11 123, de 14 de 
dezembro de 2006, todos os Itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mll reais), serão destinados exclusl11amen1e à parllclpação de 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.S. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumen1o do melhor preço 
válido, proceder-se-á da seguinte forma: 

6,5.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresenlada por microempresa 
ou empresa de pequeno sediada no Ambito local ou regional, e houver proposta de 
microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, 
que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
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será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte sediada localmente ou regionalmente. com a declaração de vencedor do Item. 

6.S.2. No proàmbuto desta instrumento convocatório ostâ definido se o presento beneficio 
será aplicado somente om âmbito local ou regional . 

6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 
pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas 
categorias. configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à. aplicação de penalidade de 
Impedimento de llcitar e contratar com esta Prefeitura Munlclpal. sem preJulzo das multas 
previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 

7 . DA HABILITAÇÃO 
7.1. Como condiç3o prévia ao exame da documentaçao de habllitação do fornecedor detentor 

d1:1 proposta clas.siti~da em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sançêo que impeça a 
participação no certame ou a f1.1tura contratação, mediante a conl:lulta aos seguintes 
C8dastros: 

7.1 .1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensa:a - CEIS, mantido pela 
Con1roladoria-Geral da União (www.partalda1ransparencia.g0v.br/ceis) ; 

7.1.2. Cadaslro Nacional de Condenações Civeis par Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Jus liça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_ requerido.php) 

7.1.3. Liste de lnidôneos manlida pelo Tribunal de Contas de União - TCU; 
7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurldica poder.é haver a substituição das consultes 

dos itens "9.1.1•, "9.1.2• e ~9.1.3~ pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(hnps://certldoesapf.apps.tcu.gov.br/): 

7.2.1. A consulta aos cadastros serA realizada em nome da empresa fornecedora e 
tamb6m de seu sócio majoritário . por força do artigo 12 da Lei n• 8.429. de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao respons.ável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Püblico, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apon ladas no Aelalório de 
Ocorrê,1cias Impeditivas Indiretas. 

7 .2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros . 

7 .2. 1.3. O fornecedor será. convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção. será reputado ao fornecedor Inabilitado. por falta 
de condição de participação. 

7.3. Somonto haverá a nocossidado de comprovação do proonchlmonto do requ isitos mcdianto 
apresentação dos documentos originais ou côplas autenticadas quando houver dúvkla em 
relação à Integridade do documento digital. 

7.3.1. Os originais ou côplas autenticadas. caso sejam sollcltados. devera,Q ser 
encaminhados para a Prefeitura Municipal. situada no endereço Indicado no rodapé 
deste Instrumento. 
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7.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado: 

7.4.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 
7 .4.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 
7.4.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da 

soguinto documcntaçõ.o: 
7 .4.3.1. No caso do empresário Individual: Inscrição no Registro ?úbllco do 

Empresas Mercantis , a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7 .4.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual • CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.porlaldoempreendedor.gov.br; 

7 ,4.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa indivídual de 
r&Sponsabilidade limitada - EIRELI: alo constilulivo, estatulo ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sedo, ncompanhado do documento comprobntório de seus admlnistrndoros; 

7 .4.3.4. No cnso do soclcdndo simples: Inscrição do nto constitutivo no Roglstro Clvll 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de prova da 
Indicação dos seus administradores: 

7 .4.3.5. No caso de cooperativa: ata de tundaçao e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou. devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecliva 
sede. bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764. de 1971 ; 

7 .4.3.6. No caso do omprosa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País : 
decreto de autorização; 

7 .4.3.7. No caso de atividade adstrita a uma leglslação específica: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedldo pelo órgão competente . 

7.4.3 .8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

7.4 .4. A R EGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

7 .4.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
através do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral , emitido pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando 
possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7 .4.4.2. Pt0va do lnscrlçõ.o no Cadastro do Contribuintes Esti:i.dunl, atravós do 
Consulta Pública ao Cadastro Estadual do domlclllo ou sede da omprosa 
fornecedora. comprovando possuir Inscrição Habllltada no cadastro de 
contribuintes estadual. ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes 
Municipal quando se tralar de prestador de serviço. 

7 .4.4 .3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentaçlto de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributé:rios federais e à Dívida Ativa da União 
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(DAU) por elas administrados. inclusive aqueles relativos à Segurtdade 
Social. nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751 . de 02/10/2014. do 
Secretário da Receita Fodoral do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional ; 

7 .4.4.4. Prova de rogufark:lade com a Fazenda Estadual , relativa ao domicmo ou 
sedo do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos 
de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos da Divida Ativa. expedida pela Secretaria da Fazenda 
Estadual ; 

7.4.4.4 , 1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacion1:1dos .aio objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, ou oulra equivalenle, 
na forma da lei. 

7 .4.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal , relativa ao domicilio ou 
sede do fornecedor. mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos 
de Negativa, de Débicos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda 
Municipal ; 

7.4.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado Isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto a ser contratado , devera comprovar tal 
condição mediante a apresentaçao de declaração da Fazenda 
Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 

7 .4.4 .8. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS • CRF, emitida pela 
Caixa Econômica Federal ; 

7.4.4.7. Prova do rogularldndo com a Justiça trabalhista . modlanto n nprosontnçdo 
da Certidão Negativa do Débitos Trabalhistas (CNDT), omitida por órgõ.o 
competente da Justiça do Trabalho (conforme Art . 3" da Lei N1 t 2.440/2011): 

7 .4 .S. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA. EMPRESA OE 
PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei 
n• 11 .488, de 2007. deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal , mesmo que apresente alguma restrição. sob 
pena de inabilitação. 

7 .4 .6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 

7 .4.6.1 . Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor d1:1 sede da 
pessoa jurídica ou de ext:teução p1:1trimonial, no domicílio, emitidB até 60 
(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do 
prazo da validade constante da pl'ópria certidão; 

7.4.8.1.1. No caso da certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, 
o fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo 
plano de recuperação foi homologado judicialmente. na forma do art. 
58. da Loi n. ª 11 .1 01 . do 09 do fevereiro de 2005. sob pena de 
lnílbilltaÇão. devendo. ainda. comprovar todos os demais requisitos 
de habllitação. 
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7.4 .7. A QUALIFICAÇÃO TÊCNICA, que sorá comprovada através da nprosentaçâo dos 
seguintes documentos: 

7.4. 7.1. No mlnimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica. compatlvel 
com o objeto desta contratação. expedido por pessoa jurldica. de direito 
público ou privado, que o fornecedor forneceu ou eslá tornecendo de modo 
satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 
presente contratação compaHveis em caraclerfsticas. quanlidades e prazos. 

7.4.7.1.1. O(s) atestado(s) ou deciaração(ões) deverá(ão), preferencialmente, 
possuir a relação do(s) produto{s) ou serviços contendo no mlnimo: 
descrição, un idade de medida e quantitatlvo(s) fornecido(s). 

7.4.7.1.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação 
do(s) produto(s) ou sorvlço(s) fornocido(s)/prestndo(s) podorá(õ.o) 
sor objeto do dltlgõncla; 

7.4.7.2. é facultada a promoção de dltlgêncla destinada a esclarecer ou a 
complementar a veracidade das inlormações apresentada(s)no(s) 
atestado(s)/declaraç.!,o(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 
14.133/2021 . 

7.4.8 , Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor quaHficado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte . e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo da 5 (cinco) dia11 útai11, após a declaração do vencedor, 
compl'ovar a ragulari.zação. 

7 .4.8. 1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
públlca , quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de 
justificativa. 

7 .4.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste 
instrumento, sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na 
ordem de Classificação. 

7 .4.9.1. Se, na ordem de classificação, seguir~se outra microempresa, empresa de 
pequeno porle ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, serâ concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

7.4 .10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a 
sessão será suspensa, informando~se no •chat'" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma 

7.4 .11. Será lnabllitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, soja por nõ.o 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste instrumento. 

7.4.12. O fomecedor provisoriamente vencedor em um Item, que estiver concorrendo em 
outro Item, ficará obrigado a comprovar os requ isitos de habilitação 
cumulativamente, especialmente quanto ao capital social ou patrimônio liquido 
mlnimo. quando assim o Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente , sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cablveis. 
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7.4.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requ isitos de habilitação. a 
inabilitação recairá sobre o(s) ilem(ns) de menor(es) valor(es) cuja 
retirada(s) ooja(m) suficionto(s) para a habilitação do fornecedor nos 
romanoscontos. 

7.4.13. Constatado o atendimento às exigências de habllltação fixadas no Aviso de 
Contratação Direta, o fomecedor será declarado vencedor. 

8. DA CONTRATAÇÃO 
8 .1. Apôs adjudlcaçâo e homologação. caso se conclua pela contratação. esta Prefeitura 

Munlcipal convocara o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou 
aceitar/ retirar o Instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de 
Fornecimento e Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis , prazo este que 
podera ser prorrogado uma vez, por igual perlodo, quando solicitado pelo fornecedor 
vencedOI" durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta 
Prefeitura Municipal. 

8.2. A a~inatura deverá ser feita , preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal do 
fornecedor na sede da Prefeitura Municipal. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 
assinatura, a Administração podel'é: encaminhá-la para assinatura via endel'QÇO 
eletrônico de e-mail, que deveré ser devolvida em original, com reconhecimento da 
firma do representante em cartório, mediante correspondência pos1al com aviso de 
recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente. 

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital . por 
processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida 
Provisória n• 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários. 

8.2.3. Considerar-se-á. para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem 
do Contrato. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente. emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

8.3.1. Aeterida Nota está substituindo o contrato , aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelscida as disposições da Lei n1 14.133, de 2021; 

8.3.2. A conlratada se vincula à sua proposla e às previsões conlidas no Aviso da 
Conlratação Direta e seus anexos; 

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 1 37 e 138 da Lei nct 1 4.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8 .4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de 
Conlrato ou aceitar/retirar o instrumento equival&rll& (Nota de Empenha/Carta 
Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do pl'az.o es1abelecido lhe sujeitará, 
at6m das domais penalidades previstas cm lei. as do presento instrumento. 

a.s. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as 
condições de habilitação. 

9. DAS SANÇÕES 
9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de 

Referência. anexo ao presente instrumento. 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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10.1. O procedimento será divulgado no Sitio Oficial da Profoltura Munlclpal do Oeiras doscrito 
no rodapó do presento Aviso do Contrata~o Direta, no Ponat Nacional do Contra1açõos 
Públicas - PNCP e no Diário Oficial das Profoituras Plaulonsos. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassmcados ou inabllitados (procedlmen10 
fracassado). a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data: 
10.2.2. Valer-se. para a contratação. de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento. se houver. privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possivel, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.2. 1. No caso do subi tem anterior, a contratação serã operacionalizada fora deste 
procedimento. 

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habUitação, conforme o caso. 

10.2.4. As providências dos subitons acima poderão sor utilizadas so não houver o 
comparecimento do quaisquer fornocodores interessados (procedimento dosorto) 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta. deverá. ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberã ao fomec:edor acompanhar as operações, ficando responsãvel pelo õnus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou do sua desconexão. 

10.s. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada. a sessão serâ automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente. no mesmo horário antoriormento estabelecido. desde quo não haja 
comunicação em contrário. 

10.6. No Julgamento das propostas e da habilitação. a Administração poderá sanar erros ou talhas 
que não alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade Jurldlca. 
mediante despacho fundamentado. registrado em ata e acesslvel a todos , a1rlbulndo·lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.7. As normas dlsclpllnadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre Interpretadas 
em favor da ampllação da disputa entre os Interessados. desde que na.o comprometam o 
Interesse da Administração, o principio da Isonomia. a finalidade e a segurança da 
contratação. 

10.8. Os lomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será. em nenhum caso. responsável por esses custos. 
Independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo. prevalecerã as deste Aviso. 

10.10. Os fornecedores ficam Informados sobre os termos da Lei n.• 12.846, de 1• de agosto de 
2013 (Lei Antlcornapç.,!o). que dispõe sobre a responsabiUzaçao administrativa e civil de 
pessoas Jurldlcas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública. em especlal , 
ao constante no art . 5 .11 • inciso IV. correspondente aos procedimentos llcltat0rios. Indicando 
que qualquer indicio de conluio, ou de outra 1orma de fraude ao certame. implicará aos 
envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

11 . ANEXOS 
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Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

P4sln1 l2 dell 

Oeiras - PI, 22 de abril de 2024 

luiz Henrique Barbosa Nunes 
Secretaria Municipal de Administração 

Theresa Albano Duarte Franco Pereira 
Agente de Contratação 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFER ê NCIA 

TERMO DE REFER~NCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.233/2021, 

1. DOOBJETO 
1 . O presente Tem,o de Referência visa contratação de empresa para locação de banheiros 

químicos, banheiros químicos com acessibilidade e grades de proteção, para atender as 
necessidades do Municlpio de Oeiras-PI e suas Secretarias, conforme tabela, condições e 
exigências estabelecidas neste Instrumento 

2. Os bons objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conformo Justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

3 . O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalídadll!ts às 
quais se deslinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do art igo 20 
da Lei n9 14.133, de 2021 . 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
1. O custo estimado total da contratação ó do R$59.066,40 (cinquenta o novo mll , sessenta o 

seis reais e quarenta centavos) conlorme custos uniti!!lrios descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Item Descr ição Unidade Quant. AS Unit. AS Total 

BANHEIROS QUÍMICOS UNIDADE 80,00 A$ 235,00 A$ 18.800,00 
QUANTIDADES POR ÔRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Munlclpal de Administração I Quantidade: 80,00 1 Valor Total A$ 18.800,00 
BANHEIROS QUÍMICOS ACESSIBILIDADE UNIDADE 80,00 A$ 408,33 A$ 32.666,40 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração I Quantidade: 80,00 l Valor Total A$ 32.666,40 
GRADES DE PROTEÇÃO METROS 400.00 R$ 19.00 R$ 7.600.00 
QUANTIDADES POR ÔRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração I Quantldade: 400,001 Valor Total A$ 7,600.00 

Valor Total A$ 59.068,40 

J . DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
1 . A contratação de uma empresa para locação de banheiros químicos, banheiros químicos com 

acessibilidade e grades de proteção se faz neeessária para atender às demandas do município 
de Oeiras -PI e suas secretarias. Essa medida visa garantir a adequada infraestrutura para 
eventos e atividades promovidas pela Prefeitura Municipal e seus órgãos, proporcionando 
conforto e segurança para os participantes e colaboradores. 

Além disso, a dlspçntbllldade de banheiros quimices com acessibilidade demonstra o 
compromisso da gestão municlpal com a Inclusão e acesslbllldade para todos os cidadã.os. 
atendendo âs normas de acessibilidade previstas na legislaçAo vigente . A presença de grades 
de proteção também é essencial para garantir a segurança dos espaços onde os banheiros 
serão instalados, prevenindo acidentes e assegurando a integridade física das usuérios. 

Dessa forma. a contratação dessa empresa especializada em locação de banheiros químicos 

Prefehur• Munlclpalik Oelru - PI I CNPJ : 06.SSJ.937/0001•70 
ftra,ça dlt5 Vitórias,"" :n, CENTltO, oelu,,, '"ªª"'• a,111.11 
htt p, ://oel~,.pl.a:ov.bf"/ 

4 . 

PREFEITURA DE 

OEIRAS 
M •I• t r•b•lho. n ov•• eonqul•t•• 

e acessórios se Justifica pela necessidade de oferece, condições adequadas para a realização 
de eventos, festividades e outras atividades promovidas pela Prefeitura Municipal de Oeiras e 
suas secretarias. A qualidade e a segurança desses equipamentos sã.o fundamentais para 
garantir o bem-estar e a comodidade do5 envolvido5, contribuindo para o suces5o de cada 
evento realizado no municlpio. 

Portanto, o presente Termo de Referência visa eslebelecer as diretrizes e especificaÇÕQs 
técnicas para a contrataç.ão da emptesa que oferecerá os serviços de locação de banheiros 
químicos, banheiros qulmicos com acessibilidade e grades de p,oteção. atendendo às 
exigências e necessidades do municiplo de Oeiras-PI e suas secretarias . A realização desse 
processo licitatõrio tem como objetivo selecionar a proposta mais vantajosa economicamente. 
visando a prestação de um serviço de qualfdade que atenda plenamente aos requisitos 
estabelecidos pela Administração Pública. 

2 . Mais detalhes quando a fundamentação da presenle contratação encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estl.ldos Técnicos Preliminares , apêndice deste Termo de 
Relerência. 

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
1. A demanda postulada não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual. A referida 

demanda não foi planejada anterionnente porque envolve fatores que não tinham como ser 
previstos pela Unidade Requisitante. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

s. 

1 . A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação 
do produto encontra-se pormenorizada no Termo de ReferAncia. 

REQUISrTOS DA CONTRATAÇÃO 
t. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou 

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se 
pormenorizada no Termo do Referência. 

7 . DAS AMOSTRAS 

8. 

1 . Para a presen1e conlratação não será obrigalória a apresentação de amostras por parte da 
licilante vencedota. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos anigos 96 e seguíntes da Lei n• 14.133, 

de 2021 . 

9 . DA SUBCONTRATAÇÃO 
1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual . 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2008, em seu artigo 

48. incisos I e Ili, al1erados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação 
terá : 

1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) , deverão ser de 
participação exclusiva do Microempresas - ME, Empresas do pequeno porte - EPP, 
Inclusive Mlcroempreendedor Individual - MEi; 

2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte - EPP, Inclusive Microempreendedor Individual - MEi. 

3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
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12. 

2 . 

13. 

14. 

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance. nos termos do §29 do art. 44 da 
LC 123/2006; 

DA VIO~NCIA CONTRATUAL 
1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do Inicio da vigência que consta 

descrita no Instrumento contratual, prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n• 14. 133, de 2021. 

2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

3. O instrumen10 conlratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

FORMA E CRITÊRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA OE FORNECIMENTO 
Forma de .seleção e critério de Julgamento da propo.sta 

1 . O fomccedor será scleclonado por moio da rcalizaçOo do procedimonlo do CONTRATAÇÃO 
DIRETA, na modalidade DISPENSA, com adoção do critério do julgamento polo MENOR 
PREÇO. 

Forma de fornecimento 
O fornecimento 

PROPOSTA OE PREÇOS 

do objeto será PARCELADO. 

1. Os preços propostos devemo incluir todos os custos diretos e indiretos, lndusive os resultantes 
da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, 
fiscal e prevldonciarto a que estiver sujeito. e demais custos que Incidam, direta ou 
Indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 

2. A proposta de preço deverA conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante , quando for o caso, quantidade &Olicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso) , prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) d ias 
e prazo de entrega dos produtos. 

EXIGtNCIAS OE HABILITAÇÃO 
1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA seré comprovada , mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 
1. No caso de cmpresârio individual : inscrição no Registro PUblico de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sedo; 
2. Em so tratando do microemproendodor individual - MEi: Certificado da Condição do 

Mlcroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condlclonada â 
verificação da autenticidade no sitio www.oortaldoempreendedpr.gpv.br: 

3. No caso do sociedade empl'esárta , ato constllutlvo , estatuto ou contrato soclal em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

4 . No caso de ser o participante sucursal. filial ou agência. inscrição no Registro 
PIJblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 

5. No caso de sociedade simples: inscrição do alo constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurldicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o apl'ovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
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no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. bem como o registro de 
quo trata o art. 107 da Lei n• 5.764. de 1971: 

7, No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais : decreto 
de autorização; 

8. No caso de atividade adstrita a uma legislação especlllca: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respecliva. 

2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediania a 
apresentação dos seguintes documentos: 

1. Os documen1os relatlvos à regularidade fiscal somen1e serão exigidos, em 
momento posterior ao Julgamento das propos tas, e apenas do licitante m ais 
bem classlflcado, Independente se a fase de habllltação lré ou não anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances. 

2. Prova de in5crição no Cada5tro Nacional de Pe5soa Jurldica (CNPJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral 
ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadaslro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 
Cadastro do Contribuinlos Municipal quando se tratar do prestador do serviço. 

4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certld:lo 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Bra5ll (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a lodos os créditos 
tributários federai& e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, lndu&ive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos lermos da Por1aria Conjunta nª 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional ; 

5. Prova de regulartdade com a Fazenda Estadual , relativa ao domlclllo ou sedo do 
licitante. mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da 
Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

1. Caso o licitante seja considerado isento dos lributos estaduais relacionados 
ao objeto licilado, deverá comprovar !ai condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou 
outta equivalente, na forma da lel 

6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domlclllo ou sede do 
licitante. mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de 
Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da 
Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal: 

1. Caso o licitante &eja considerado isento dos tributos municipais relacionados 
ao objeto licitado. deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitanle, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço {FGTS), 
mediante Certiflcado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa 
Econômica. Federal: 

8. Prova de rogularldade com a Justiça trabalhista, mediante a apl'esentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhl5tas (CNDT). emitida por órgão competente 
da Justiça cio Trabalho (conforme Art. 3• da Lei N9 12.44012011); 

9. Declaração de que não emprega menor de 18 ano& em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do att. 7ª da Constituição Federal ; 
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1 O. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li , da Lei Complementar n. 
123, de 2006, a licitante melhor classificada devorá, tambóm, apl'esontar a 
documentação de regularidado fiscal, social e trabalhista das microomprosas o/ou 
empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 
contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

3 . HABIUTAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será. comprovada mediante apresentação 
dos seguintes documentos: 

1 . Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da 
sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas tisicas, 
emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pôblica ou que esteja dentro 
do prazo de validade constante da própria certidão ; 

1. Caso admitida participação do Pessoas Flslcas ou Sociedade Slmplos, 
deverá ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida 
pelo distribuidor do domlclllo ou sede do licitante, desde que admitida a sua 
participação na licitação . 

2. Balanço Patrimonial , Demonstração de Resultado de Exercício (ORE) e demais 
demonstrações contébeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

1. Os documentos rcforklos no Item acima llmltar•SO •ão ao Ultlmo oxorcrclo no 
caso de a pessoa Jurldlca ter sido constltufda há menos de 2 (dois} anos. 

2 . As empresas com menos de um exerclclo financeiro devem cumpl'lr a 
exigência deste item mediante apresentaçao de Balanço de Abertura ou do 
último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente 
registrado na forma da lei. 

3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normaliva 
RFB n° 2003, de 18 de janeiro de 2021. quo dispões sobro a Escrituração 
Contábll Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão 
apresentar o balanço palrimontal e os termos de abertura e encerramento 
do livro diário, em versão digital, obedecidas as nonnas do parágrafo único 
do art. 2' da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 
documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade 
credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP -
Brasll. 

4 . A QUALIACAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada atrav6s da apresentação dos seguintes 
documentos: 

1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimenlo das obrigações objeto da licitação. 

1. A declaração acima poderá ser substituída por deelaração formal assinada 
pelo responsável tócnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições peculiares da contratação. 

5. A lém das declarações constantes dos Itens especlllcos acima a llcltante devorá. apresentar ainda 
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

1. Declaração de que atende aos requisitos de habmtação, e o declarante responderá 
pela veracidade das informações presladas, na lonna da lei (art. 63 , 1, da Lei n° 
14,133/2021); 

2 . Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social , previstas em loi e em outras 
nom,as especificas, na fonna da lei (art. 63, IV, da Lei nª 14.133/2021); 

3 . Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a lntegralldade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal , nas leis trabalhistas, nas normas infralegai s, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos lermos de ajustamento da conduta vigentes na data de entrega das 
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propostas. na forma da lei (art. 63, § 1ª. da Lei nº 14.133/2021). 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condlç6es de Entrega 

1. O prazo de entrega dos Itens, sempre que solicitado, será de 10 (quinze} dias, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverft comunicar as razões 
respeclivas com pelo menos 5 {cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de p razo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Oeiras em endereço indicado na 
Ordem de Fornecimento. 

4. No caso de produtos pereclvels. o prazo de validade na data da entrega não poderá ser Inferior 
a 90 (noventa) dias. ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

G•nanli•, manutençio a •••latência técnica 
5. O prazo de garantia á aquele eslabelecido na Lei nª 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
1 . O con1ra10 deverá ser executado fielmente pelas partos, do acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n9 14 . 133. de 2021 , e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou &uspensão do contrato, o cronograma de 
execução serft prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anoladas leis 
c ircunstAncias mediante simples apostila. 

3 . As comunicações enue o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal lormalldade, admitindo-se o uso de mensagem oletrônlca para esse 
fim , confonne endereço eletrônico Informado pela contratada na sua proposta comercial . 

4. O órgão ou entidade poderá. convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenle, o órgão ou enlidade poderft 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais. , dos 
mecanismos de fiscalização, das estratéQias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada. quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções apllcâvels, dentre outros. 

Flscallz•çio 
6 , A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is} do conlrato, ou 
pelos respeclivos substitutos (Lei nª 14.133, de 2021 , art. 117, caput) . 

Fl:scallzaçi o Técnica 
7. O !iscai técnico do contrato acompanhará a e)(ocução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condiçôos estabelecidas no contrato, do modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

1. O trscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato. com a de5crição do que for 
necessãrio para a regularização das faltas ov dos defeitos observaclos. (art. t 17, 
§1 9 da Lei n9 14.133, de 2021) . 
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2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico do contrato emitirá. 
notilicoçõos para a corroçõo da execução do contrato, determinando pr.lZo para a 
correção. 

3. O fiscal técnico do contrato Informará ao gestor do contrato, em tempo hábil , a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem s.ua 
competência, para que adote as medidas necessârlas e saneadoras, se lor o caso. 

4. No caso de ocorrências que poss.am Inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técn1co do contrato comunicará o tato Imediatamente ao gestor 
do contrato. 

5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato , em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade , com vistas à renovação tempes1iva 
ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrat iva 
8. O fiscal administrativo do contrato verificará. a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a. formalizaçdo do 
apostllamento o termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios portlnontos , caso 
necessário. 

1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais. o fiscal administrativo do 
contrato atuará. tempestlvamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis . quando ultrapassar a sua 
competência: 

Geetor do Contrato 
9. O gestor do contrato coordenar.é. a atualização do processo de acompanhamento a fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro do ocorrências. das alterações e das prorrogações contratuais , 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
1 O. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas adoladas, informando, se for o caso, á 
autoridade superior àquelas que ullrapassarem a sua competência. 
11 , O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obs1am o fluxo normal da liquidação 
e do pegamenlo da despesa no relatório de riscos eventuais . 
12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações as.sumidas. pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual. baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalldades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 
13. O gestor do contrato tomarâ providências para a formalização de processo administrativo de 
responsablllzação para fins de apllcação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n9 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal , conforme o caso. 
14. O gestor do contrato deverâ elaborar relatório final com Informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per1inente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato . 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Gorai da Profoitura Municipal do Oeiras desto oxorcfclo. na 
dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 02 1 O 00 SECRETARIA OE CULTURA 
CLASSIFICAÇÃO: 13.392.0038.2290.0000 Manutenção e desenvolvimento das alividades culturais 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 • SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JURIOICA 
UNIDADE: 02 11 00 SECRETARIA OE ESPORTE E LAZER 
CLASSIFICAÇÃO: 27.812.0073.2650.0000 Manutenção das atividades espor1ivas . 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JURiDICA 
UNIDADE: 02 17 00 SEC. MUNIC IPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CLASSIFICAÇÃO: 04 .122.0005.2060.0000 Manutenção dos Serviços de Administração Geral 
NATUREZA DA DESPESA : 3 .3.90.39.00 • SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIOICA 
UNIDADE: 02 09 01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO · OUTROS PROGRAMAS 
CLASSIFICAÇÃO: 12.361 .0030.2202.0000 Manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental 
NATUREZA DA DESPESA: 3,3.90.39.00 • SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
UNIDADE: 02 12 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CLASSIFICAÇÃO: 10.301 .0020.2160.0000 Manutenção dos serviços municipais de saúde 
NATUREZA DA DESPESA : 3.3.90.39.00 • SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIOICA 
UNIDADE: 02 13 02 SECRET. OE ASSISTÊNCIA SOCIAL - OUTROS PROGRAMAS 
CLASSIFICAÇÃO: 08.244.0016.2150.0000 Manutenção dos serviços de assitência social 
NATUREZA DA DESPESA : 3.3.90.39.00 • SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIOICA 

2. A dotação relativa aos exerclcios financeiros subsequentes serâ Indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva o liberação dos crôditos corrospondontes. mediante 
apostllamento. 

18 . 00 RECEBIMENTO DO OBJETO 
1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento do cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e flscallzação do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

2. O objeto poderá. ser rejeitado. no todo ou em parte. Inclusive antes do recebimento provisório. 
quando em de5acordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposla, devendo ser substituldo no pra.l:o de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 
contratede, às suas custas , sem prejulzo da aplicação das penalidades. 

3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou irn~trumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

4. O prazo para recebimento definitivo poderâ ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto. quanto a dimensão. qualidade e 
quantidade. deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n• 14.133, de 2021, comunicando· 
se à empresa para emis.são de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa. da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e paga.mente;>. 

6. O prazo para a solução, pela contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente , verificadas pela 
Administração durante a anáUse prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento delinitivo. 
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7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela pertetta execução do 
contrato. 

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
2. Para fins de l~uidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

t. o prazo de validade; 
2. a data da emissão; 
3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
4. o período respectivo de execução do contrato; 
5. o valor a pagar; e 
6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do 
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos), Município (dívida ativa 
e tributos), nos termos do art. 68 da Lei n' 14.133, de 2021. 

5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua nofüicação, 
por escrtto, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme item anterior. 

10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédho em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

11 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

t 2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n9 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que laz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA Nº 01112024 
Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de 
Contratação Direta em epigrafe. assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento 
das condições om que se dosonvolvom os trabalhos, e concordomos com a totalldado das Instruções e 
crltórlos de quaHflcação definidos no Aviso do Contratação Direta. 

1. PROPOSTA OE PREÇOS, 
ITE DESCRIÇ O MARC QUANT. V. V. TOTAL 

A UNITÁRIO M 

2. PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: .. 
CNPJ: ... 
ENDEREÇO,. 
T ELEFONE:. 
E-MAIL: .. 

VALOR GLOBAL R$ __ (POR EXTENSO) 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE A SSINARÁA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O 
CONTRATO 

NOME: ... 
CPF: ... 
RG: ... 
NACIONALIDADE:. 
ESTADO CIVIL: ... 
PROFISSÃO: . 
ENDEREÇO COMPLETO: . 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA : ••• 

Declaramos, sob as penas da Lei , que: 
Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, 
trabalhistas. comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste 
Processo de Contratação Direta . 
Não possui no seu quadro de pessoal , menor de 18 (dezoilo) anos em exercício de atividade 
noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou ativídade, 
menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (qualorze) 
anos, em conformidade com o inciso XXXIII do art . 7º, da Constituição Federal e com a Lei 
Nº 9.854199 

Local e data 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(Nº da identidade do declarante) 
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ANEXO 111- MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO NII 
COMPRAS - CONTRATAÇÃO DIRETA 

$ 

fü 

PROCESSO DE ORIGEM 
Dispensa som Disputa Nº 011/2024 
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 017/2024 

OBJETO CONTRATUAL 
${objeto_contrato) 

VALOR CONTRATUAL 
S{valor_total_contrato} S(valor_total_contrato_extenso} 

VIG~NCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: S{vlgencia_intcial_contrato_extenso} 
FINAL: ${vigencia_finaLoontrato_extenso} 

DADOS DO CONTRATANTE 
Prefeitura Municipal de Oeiras, CNPJ n 1 06.553.937/0001 -70 
Praça das Vitórias, 35. Centro, Oeiras, Plaul. 
José Raimundo de Sá Lopes 

DADOS DO CONTRATADO 
, CNPJ n1 

, CPFn9 

FISCAL DO CONTRATO 
Secretaria Muntclpal d e Administração 
xxxxxxxxxxJ0001 • 70 

PREÂMBULO 

Pti1tna24 dell 

Aos ${data_as.sinatura_contrato_ extenso} , a Prefeitura Municipal de Oeiras - PI, através da Secretaria 
Municipal de administração, inscrita no CNPJ n° 06.553.93710001-70 , na preser.ça de teslemunhas abaixo 
nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo 
Admini91rativo em epigrafe, median1e as créusulag e condiçõeg geguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - 00 OBJETO 
1.1 - O presente instrumento 1em por objelo ${objeto_con1ra10} de acordo com as especificações e 
condlçõos delinldas no Termo do Rcfcrõncla e om conformidade com a p(oposta do preço apresentada 
pela CONTRATADA. 

CL ÁUSULA SEGUNDA - 00 VALOR 
2.1 - O valor estimado do presente Contrato ~ de R$ XXXXXX , em conformidade com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

S{tabel itens_contrato} 
2 .2 • No valor acima estão incluldas todas as despesas ordinérias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tribulos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes. taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objoto da contratação 
2.3 . São anexos a este Instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição : 

2.3.1 • O Termo de Referência que embasou a contratação: 
2.3.2 • A autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes: 
2.3.3 • A Proposta do Contratado; 
2.3.4 • Eventuais anexos dos documenlos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 
3.1 - A prosontocontrataçõo está fundamentada no art. 75, Inciso li da Lei Foderal n°. 14.133 do01 do abril 
de 2021, que poss!blllla a con1ratação por melo de Dispensa de Licitação em razão de valor para 
con1ratação de bens e serviços. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGt NCIA DO CONTRATO 
4 . 1 - O pra,;o de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência do 
procedimento em epigrafe, com início na data de ${vigencit!\.Jnicial_conlrato} e encerramenlo em 
${vigenda_fina1_contrato}, e somente poderá ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei 14.133/21. 
4.2 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluldo no perlodo firmado acima. ressalvadas as providências cablvels no caso de culpa 
do contratado, previstas neste Instrumento. 
4 .3 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 
5 . 1 - O regime de execução do objeto a ser executado pela CONTRATADA, os materiais que serão 
empregados o a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo do Referência. 
5.2 - O local e prazo de execução do objeto será aque'e definido na ·o rdem de Fornecimento/Serviçoª, 
conforme prazos mlnimos estabelecidos no Termo de Referência . 
5.3- A forma de execução do objeto respeitará os critêrios estabelecidos no Termo de Referência , devendo 
a CONTRATADA observar todas as cláusulas ali estabelecidas e que integram o presenle Termo de 
Conlralo. 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO 
6. i - O recebimento objeto será feito nos termos do Art. 140 da Lei 14, 144/21 , sendo o objeto executado 
diferente das especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados nào entregues. 
6.2 - A CONTRATANTE poderá rejeitar. no todo ou cm parto, o objeto cm desacordo com as especificações 
e condições deste Termo de Referência e do Contrato. 
6 .3 - Caso o ob:leto seja executado com avarias ou em desacordo com as especificações t~cnlcas ou 
problema de qualidade, a CONTRATADA deverá repô-lo devidamente corrigido em até 24 (vinte e quatro) 
horas , após notificação do CONTRATANTE durante a vigência do contrato, a partir dai sujeitando-se às 
penalidades cabíveis, 

CLÁUSULA SÊTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
7.1 - A fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, na forma integral, será feita pelo servidor 
${flscal_contrato} ou outros reprosontantos , especialmente designados, que anotará. cm roglstro próprio 
todas as ocorrências, determinando o que for necessário ã regularização das faltas ou defeitos observados. 
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7.2 - As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou comissão de recebimento 
deverão sor adotadas por sous superiores cm tempo hâbU p.i.ra .i. adoção das modldas convenientes à 
Administração. 
7.3 - A flscallzaçao de que trata esta cláusula não oxclul nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros , resultantes de ação ou omlssào culposa ou dolosa 
de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS CONDIÇÕES D E PAGAMENTO 
8.1 - O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Prefeitura Municipal em até 30 (trinta) dias, 
media.n1e a apresentação de nota fiscal , devidamente atestada pelo setor competente, bem como as 
certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas , FGTS, Estado (dívida 
ativa e tributas), Município e será feito na modalidade de transferência online exclusivamente em conta 
bancária da CONTRATADA. 
8 .2 - O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto. nao 
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho. 
8 .3-A CONTRATANTE não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do nao cumprimento 
pela Contratada das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu causa . 
8.4- Considera•se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão CONTRATANTE atestar 
a execução do objeto do conlrala. 
8 .5 - A emissão da Nota FiscaVFatura será precedida do recebimento definitivo do objelo da contralação, 
conforme disposto nes1e instrumento e/ou no Termo de Referência. 
8.6 - Quando houver g losa parcial do objeto, o CONTRATANTE doverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
8.7 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento. tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
e) os dados do contraio e do órgão CONTRATANTE; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
o) o valor a pagar ; o 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cablvels. 

8 .8 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstãncla que Impeça a llquldação da 
despesa, o pagamento ticarâ sobrestado atê que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçao da regularização da sitvaçao. não 
acarretando qualquer õnus para o CONTRATANTE; 

CLÁUSULA NONA - DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
9. 1 - A!iJ regras acerca do cronograma de desembolso são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO 
10.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estima.do constante do processo admlnlstralivo que dou origem ao presento termo do 
contrato. 
10 .2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais. 
serão reajustados., mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do lndlce Índice Geral de Pr&Ços de 
Mercado • IGP•M, exclusivamente p1:1ra att obrigações iniciadas e concluídai, após a ocorrência da 
anualidade. 
10 .3 - Nos reajusles subsequentes ao primeiro , a interveio mínimo de um ano será contado a parl ir dos 
efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não d ivulgação do(s) índice (s) de reajustamento . o CONTRATANTE pagará 
ao Contratado a importância calculada pela Ultima variação conhecida, liquidando a d ilerença 
correspondente tao logo seja(m) divurgado(s) o(s) lndlce(s) delinltivo(s). 
10.5 - Nas aferições finais , o(s) fndíce(s) ull11zado(s) para reajuste será(ão) , obrigatoriamente, o(s) 
detinitivo(s) . 
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10.6 - Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma nõ.o possa(m) mo.Is ser utlllzado(s), scrá(õ.o) adotado(s) , cm substituiçõ.o. o(s) quo vlor(om) a ser 
de1erminado(s) pela legislação então em vigor. 
10.7 - Na ausência de previsao legal quanto ao lndice substituto. as partes elegerão novo índice oficial. 
para reajustamento do preço do valor remanescente. por melo de termo aditivo. 
10.8 - O reajuste será reallzado por apostllamen10. 

C L AUS ULA DÉCIMA PRtMEIAA - 00 EQUIL IBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
11 . 1 - Os CONmATANTES t&m direito ao equlllbrlo econõmico-llnancelro do contratado. procedendo-se 
à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível , porém com 
consequências incalculáveis, qua onere ou dasonare excessivamente as obrigações pactuadas. 
11 .2 - A CONmATADA d8vará formular à Administração raqu8rim8nto para revisão do contrato, 
comprovando a ocorrência do aludido falo, acompanhado d8 planilha de custos comparativa entre a data 
da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, damons1rando a repercussão financeira 
sobre o valor pactuado. 
11.3 - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias -primas, de transporte de mercadorias, lista de preços 
de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contraio. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃ O ORÇAMENTARIA 
12.1 - As dosposas decorrentes da presento contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Munlcipat de Oeiras deste exercício. na dotação abaixo 
discriminada: 

S!dotacao_orcamentarla_contratot 
12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária ~rI~rr~ ~r~ff A°:~~~:.~~~ ~ ~;sben: ~ l eço~;c1;;"~t~~~::;.:~Ê 

13.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
13.2 - Receber o objeto no p razo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
13.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sob,e vlclos, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituldo. reparado ou corrigido, no total ou em parte , às suas expensas; 
13.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado: 
13.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao lornoclmen10 do objeto , no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato: 
13.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçllo total ou parcial do Contrato: 
13. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado: 
13.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
da presente Conlrato, ressalvados os requerimentos manilestamenle imperlinentes, meramente 
prolelatórios ou de ne,,hum irlleresse para a boa execução do ajusle. 

13.8.1 - Concluída a instrução do requerimento, a Administração teré o prazo de 10 (dez) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual per lodo. 

13.9 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
torcolros. ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos. 
assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto , observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

14.1.1 - Entregar o objeto acompanhado do manual do usuârlo. com uma versão em português. e 
da relaçllo da rede de assistência t6cnica autorizada; 
14.1.2 - responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentas do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n9 8.078, de 1990); 

~.1t ... ,. M1,1nlclp•I d• 0•1ru - PI I CNPJ: 06.SS3.9l7/0001-70 
Pr~ das Vllório11, n t 35, CENTRO, Oeiras, f' la1,1(, Bf',n 11 
Mtps://oelras.pl.gov.br/ 

PREFEITURA DE 

OEIRAS 
Mafa t r•b•lho. nov •• conqul•taa 

P4sln• 28 dell 

14.1.3 - comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecedo a data da entrega, os motivos quo lmposslbllitom o cumprfmonto do prazo previsto, com 
a devida comprovação: 
14.1.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autorfdade superior (art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou fnlormaç!o por e les sollcilaclos: 
14 , 1.5 - Reparar. corrigir. remover. reconstruir ou substituir, às 6Ua6 expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicias , defeitos ou 
Incorreções resullanles da execução ou dos materiais empregados; 
14.1.6- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto , bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exlgk:la, o valor correspondente aos danos sofridos: 
14.1.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SlCAF. a empresa CONTRATADA deverâ entregar ao setor responsável pela 
tlscallzação do contrato, junto com a Nota Fiscal para lins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social ; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União: 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -
C RF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT : 
14.1.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações provistas em Acordo , Convenção, 
Dissídio Coletivo do Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, soclals, providonclárlas, tributárias o as domais previstas om legislação 
especifica, cuja Inadimplência não transfere a responsabllldade ao CONTRATANTE: 
14.1,9-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
14. 1.10 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
14.1.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habllltação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
14.1. 12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabili!ado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reserves de cargos previs1as na legislação (ar1. 118); 
14.1.13 - Comprovar a reserva da cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo ónlco): 
14.1.14 - Guardar sigilo sobro todas as lntormaQOes obtidas om decorrõncla do cumprimento do 
contrato: 
14. 1. 15 -Arcar com o 0nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta , Inclusive quanto aos custos varlávels decorrentes de !atores futuros e Incertos, 
devendo comptementá•los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satislatório para 
o atendimento do objeto da contralação, exceto quando ocorrer a lgum dos eventos arrotados no art. 
124, li, d, da Lei n9 14.133, de 2021 . 
14.1.16 - Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal. 
as nomias de segurança do CONTRATANT E; 
14. 1.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais , equipamentos, 
ferramentas e utenslllos demandados. euja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
14.1.16 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n{I 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adolando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que lenha 
acesso por força da execução deste contrato ; 
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14.1.19 - Conduzir os trabalhos com estrila observância às normas da legislação peninente, 
cumprindo as determinações dos Podares Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
14.1.20 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos metadas executivos que fujam às especlflcações do memorial descritivo 
ou instrumento congênere . 
14.1, 12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permilir a ulilização do trabalho do 
menor de dezoi to anos em lrabalho notumo, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15. 1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
15.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estlpulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato : 

15,2.1 - Quando a não conclusào do contraio referida no item anterior decorrer de culpa do 
con1ra1edo; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas: e : 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execuçao contratual 

15.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes . 

15.2.1 - O con1rato pode ser extinto anies do prazo nele fixado , sem õnus para o CONTRATANT E, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contraio não mais lhe oferece vantagem. 
15.2 .2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data ele aniversário do contrato, desde quo 
haja a notificação do contratado pelo CONT RATANTE ne55e SEtntido com pelo menos 2 (dois) 
mesas d1:1 anteCl:tdência dasse dia. 
15.2.3 - Caso a nolificaç.ã.o da não-continuidade do con1ra10 de que trata es1e subitem ocorre com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 

15.3 - o contrato podo ser extinto ;10tes do cumprld.lS as obrigações nele estlpuladas. ou antes do pr;120 
nele fixado. por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n{I 14.133/21. bem como amigavelmente. 
866egurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.3.1 - Nesta hipótese , aplicam•se tamb6m os artigos 136 e 139 da mesma Lei . 
15.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da eslrutura da empr1:1sa não ensejaré. 
a tescisão se não resttingir sua capacidade de concluir o conttalo. 

15.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa juridica conttatada, deverá ser 
formalizado termo adi1ivo para alteração subjetiva. 

15.4 - O termo de rosclsão, sempre que possrvol, sorá precedido: 
15.4.1 - Balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 
15.4 .2 - Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos: 
15.4 .3 - Indenizações e multas. 

CL ÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 
16.1 - Corneie infração administrativa , nos termos da Lei n9 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato ; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços póbllcos ou ao Interesso coletivo: 
c) der causa à inexecução total do contrato : 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
Justllicado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação. quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado: 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa elelrõnica ou execução do contraio; 
i) fraudar a conlratação ou praticar ato fraudulento na execução do contraio; 
j) comportar•se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k ) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame: 
1) praticar ato lesivo previsto no art . 59 da Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013. 

16.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas Infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se Justificar a Imposição de penalidade mais grave (a rt. 156, §29 , da Lei) ; 
ii) Imped imento de licitar e contratar , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c , d , e , f e g do subilem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art, 156, §49, da Lei); 
iii) Declaração de lnldoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, 1, j , k e l do subitem acima deste Contrato , bem como nas allneas b, c , d, e, 
f e o. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5{1, da Lei); 
b) Multa do: 

1) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues 
com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela 
continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total ; 
ii) 0 ,06% (seis cenlésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências 
de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais 
alíneas: 
Ili) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela nao manutenção 
das condições de habllltaç!o e quallflcação exigidas no Instrumento convocatório : 
iv) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato , nas hipóteses de reçusa na assinatura 
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando 
houver rei lerado descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% 
(cinquenta por cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de lrinla dias, 
estabelecido na alínea "a", ou os produtos ou serviços forem entregues fora das 
especificações constantes do Termo de Re ferência e da proposta da CONTRATADA: 

16 .3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui , em hipótese alguma. a obrigação de 
reparação Integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156. §9{1) . 
16.4 - Todas as sanções prevlslas neste Contrato poderão ser apllcadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7') . 

16.4 .1 -Antes da aplicação da multa será facultada a delesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias óteis , contado da data de sua intimação (art. 157); 
16.4 .2 - Se e mulla aplicada e as indenizações cablveis forem superiores ao valor do pagamen to 
eventualmente devido pek> CONTRATANTE ao Contratado, além da perde desse vak>r, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §89 ), 

16.4 .3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial , a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pola autoridada competente. 

16.5 - A aplicação das sanções realiz:ar-se-â em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 156 da 
Lei n9 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
16.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1 9 ) : 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperteiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

16.7 -Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
16.8-A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160) 
16.9-0 CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
16.1 O - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis ?e reabilitação na fo~a do art. 163 da Lei nº 14.133/21. _ 

CLAUSULA DECIMA SETfMA- DA GARANTIA DE EXECUÇAO 
17.1 -As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 
18.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
18.2-0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
18.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DOS CASOS OMISSOS 
19.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SUBCONTRATAÇÃO 
20.1 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
CONTRATADA, não se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por 
aquela com terceiros 
20.2 - É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a 
CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
21.2- Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21 
21.3- Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de (Oeiras -PI. E por estarem assim acordes, 
assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma na presença das duas testemunhas 
abaixo assinadas. 

Prefeitura Municipal de Oeiras-PI I CNPJ: 06.553.937/0001-70 
Praça das Vitórias, n! 35, CENTRO, Oeiras, Piauí, Brasil 
https://oeiras.pi.gov.br/ 
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Oeiras - PI, - de - de 2024 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

Prefeitura Municipal de Oeiras-PI 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME: 

CPF: CPF: 

Prof,ttura Munldp,i do Oolm-Pi I CNPJ: 06.553.937/0001-70 
Pr~ das Vitórias, nt 35, CENTRO, Oeiras, Plaul, Brasil 
https://oeiras.pl.gov.br/ 
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PREFEITURA DE 

OEIRAS 
Mais trabalhot novas conquistas 

PREGÃO ELETRÔNICO 001 /2022 

Página 33 de 33 

A Prefeitura Municipal de Oeiras-PI, embasada nos princípios norteadores da 

Administração Pública e em especial, no Princípio da Autotutela, torna pública a 

anulação da publicação no Diário Oficial das Prefeituras Piauienses, do dia 21 de 

dezembro de 2022, Edição 380 página 5075, referente a Errata do Extrato de Contrato, 

tendo em vista que a errata foi publicada erroneamente. 

PUBLIQUE-SE 

Oeiras (PI), 22 de abril de 2024. 

José Raimundo de Sá Lopes 

Prefeito Municipal 

Praça das Vitórias, 37 - Centro - CEP: 64.500-000 - Fone: (89) 3462-2842 
CNPJ N2 06.553.937/0001-70 


